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FASE RECURSAL – MANIFESTAÇÃO  

De: Pregoeiro Crea/RS 
Para: Licitantes        

Data: 11/09/2023 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 29/2023 - Protocolo: 2023.000004015-4 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO SAAS 
(SOFTWARE AS SERVICE) DE UM SISTEMA DE SERVIÇOS INTELIGENTES MULTICANAL DE 
AUTOATENDIMENTO, COM EMULAÇÃO HUMANA, POR INTERMÉDIO DA CRIAÇÃO DE UM ASSISTENTE 
VIRTUAL INTELIGENTE TIPO CHATBOT PARA ATENDER O CREA-RS. SERÁ NECESSÁRIO TAMBÉM 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS, JÁ INCLUSAS 
ALTERAÇÕES LEGAIS E MANUTENÇÕES CORRETIVAS SE HOUVEREM, INCLUINDO UM NÚMERO DE 
TELEFONE HOMOLOGADO OFICIALMENTE AO FACEBOOK PERMITINDO ASSIM QUE A CREA/RS POSSA 
DISPONIBILIZAR SERVIÇOS DIGITAIS ATRAVÉS DO WHATSAPP BUSINESS, ENTRE OUTROS 

 
Recebido em tempo hábil o recurso interposto pela empresa OPT Juntos Tecnologia e Comunicação Ltda, em face 
da revogação do certame, sem apresentação de contrarrazões, tem o Pregoeiro do Crea-RS a manifestar-se: 
 
DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 
 

A empresa OPT Juntos Tecnologia e Comunicação Ltda alega nas razões recursais sobre explicações 

da revogação do certame e manutenção de sua habilitação: 
 

“Em razão de todo o exposto, a OPT JUNTOS TECNOLOGIA E COMUNICAÇÂO LTDA EPP pugna pela sua 
habilitação no presente certame, haja vista que não houve decisão fundamentada para a revogação, restando 
flagrante desrespeito aos princípios da legalidade, isonomia e probidade administrativa. 
Se ainda assim o Sr. Pregoeiro discordar dos fatos, legislação e argumentos conforme apresentados no 
presente recurso, REQUER-SE, nos termos do art. 109, § 4º da Lei nº 8.666/93, o encaminhamento deste 
recurso à autoridade hierarquicamente superior, devidamente informada e no prazo legal, para que, em qualquer 
esfera, REFORME a decisão que revogou o Pregão 29/2023. ” 

 
Em face do exposto, requer-se seja o presente RECURSO julgado procedente, com efeito no presente pregão. 

 
 
 
DO ENTENDIMENTO: 
 
O objeto do Pregão Eletrônico nº 29/2023 trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO SAAS (SOFTWARE AS SERVICE) DE UM SISTEMA DE 
SERVIÇOS INTELIGENTES MULTICANAL DE AUTOATENDIMENTO, COM EMULAÇÃO HUMANA, POR 
INTERMÉDIO DA CRIAÇÃO DE UM ASSISTENTE VIRTUAL INTELIGENTE TIPO CHATBOT PARA ATENDER O 
CREA-RS. SERÁ NECESSÁRIO TAMBÉM SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO DOS 
USUÁRIOS, JÁ INCLUSAS ALTERAÇÕES LEGAIS E MANUTENÇÕES CORRETIVAS SE HOUVEREM, 
INCLUINDO UM NÚMERO DE TELEFONE HOMOLOGADO OFICIALMENTE AO FACEBOOK PERMITINDO 
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ASSIM QUE A CREA/RS POSSA DISPONIBILIZAR SERVIÇOS DIGITAIS ATRAVÉS DO WHATSAPP BUSINESS, 
ENTRE OUTROS. 
 
MANIFESTAÇÃO DA ÁREA TÉCNICA: 
 
A área técnica da Gerência de Tecnologia e Informação demandante do objeto supra, manifestou-se em 
09/08/2023, quanto ao interesse no cancelamento do Pregão devido à falta de previsão no Termo de Referência 
de requisitos técnicos qualitativos para avaliação do objeto a ser contratado pelo CREA-RS, a saber: 

“Devido ao fato de no termo de referência não termos solicitado como necessidade qualificatória 
uma avaliação técnica que averiguasse se a solução, proposta pela licitante melhor qualificada, 
atende a todas especificações pedidas no TR. 

-Devido à dificuldade de fazer uma diligência efetiva sem termos explicitado parâmetros bem 
definidos para uma aprovação inquestionável do vencedor. 

-Chegamos conclusão que a melhor solução, para garantir a entrega do produto que necessitamos 
e que atenda às necessidades do CREA-RS, seria cancelarmos o atual processo e reeditarmos de 
forma a corrigir os problemas citados”. 

 
 
DO PARECER JURÍDICO: 
 
Considerando a solicitação de anulação do Pregão Eletrônico nº 29/2023 pela área técnica requisitante, imediatamente 
procedeu-se com o pedido de parecer jurídico nº 515/2023-AJUR/PRES de 16/08/2023 resumido abaixo: 

 
(...) 

“O CREA-RS deflagrou processo licitatório, por meio do Pregão Eletrônico nº 29/2023, para a contratação 

de empresa para o fornecimento de solução saas (software as service) de um sistema de serviços 

inteligentes multicanal de autoatendimento, com emulação humana, por intermédio da criação de um 

assistente virtual inteligente tipo chatbot para atender o CREA-RS. 

A área requisitante solicitou o cancelamento do presente certame em virtude da imprecisão na definição 

do objeto. Pois, após análise, observou que o termo de referência deixou de solicitar, como condição para 

a qualificação, avaliação técnica que possibilitasse averiguar se a solução proposta pela licitante melhor 

qualificada, atendia a todas especificações contempladas no referido instrumento. 

(...) 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei nº 8.666/93. 
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 É pertinente destacar que a Autoridade Competente pode revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente, senão vejamos: 

Art. 49. A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

No caso ora sob análise, compulsando os autos, verifica-se que o Pregão Eletrônico nº 29/2023, sofreu 

um número considerável de questionamentos, o que acabou corroborando para a área requisitante com 

a conclusão manifestada no documento nº1758100. 

Assim, uma vez que o objeto fora definido de forma imprecisa, não encontrando viabilidade eficaz ao 

atendimento da necessidade pública, se faz mister a sua revogação. 

Segundo lição do Prof. Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 14ª ed, Dialética, p. 669: 

“Ao determinar a instauração da licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca do futuro 

contrato. Esse juízo é confirmado quando da elaboração e aprovação do ato convocatório. No momento 

final da licitação, após apurada a classificação, exercita-se novo juízo de conveniência. Não se trata, 

porém, do mesmo juízo. Exercita-se sobre pressupostos fáticos distintos. Vale dizer, a Lei reconhece um 

condicionamento à revogação. A Administração pode desfazer seus próprios atos, a qualquer tempo, 

tendo em vista a avaliação de sua inconveniência. Tendo concluído que o ato é conveniente e 

determinado sua prática ou manutenção, a Administração se vincula a essa decisão. Poderá revê-la 

desde que existam circunstâncias novas, inexistentes ou desconhecidas à época anterior. Logo, não se 

admite que a Administração julgue, posteriormente, que era inconveniente precisamente mesma situação 

que fora reputada conveniente em momento pretérito. Nesse sentido, a Lei determina que revogação 

dependerá da ocorrência de “fato superveniente devidamente comprovado”. Isso indica inviabilidade de 

renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado anteriormente. Em termos práticos, significa 

uma restrição à liberdade da Administração, criando uma espécie de preclusão administrativa. Uma vez 

exercitada determinada competência discricionária, a Administração não poderia rever o ato, senão 

quando surgissem fatos novos.” 

Ademais, cabe observar que o pedido de cancelamento ocorrerá em fase anterior à homologação e à 

adjudicação, sem ter gerado qualquer expectativa de direito, ou, ainda, qualquer dano ao erário. 

A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente 

e não enseja o contraditório (STJ, ROMS nº 20060710804, Rel. Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008.), 

motivo pelo qual descabe a incidência do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

Diante do exposto, esta AJUR opina pelo deferimento da solicitação do NITE/GTIN, revogando o Pregão 

Eletrônico nº 29/2023, para possibilitar novo certame em novos parâmetros, de forma a satisfazer de 

maneira integral as necessidades do Conselho.” 
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DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

Procedeu-se no dia 21/08/2023 com a devida autorização pela Autoridade Competente de revogação do pregão 

29/2023. 

 
DA DECISÃO DO PREGOEIRO:  
 

Diante de todo o exposto, com fulcro no inciso VII, do art. 17, do Decreto 10.024/2019, e com base na 
solicitação da área técnica, com base no parecer jurídico e a autorização da Autoridade Competente para a 
REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2023, este Pregoeiro decide por receber o recurso da Empresa 
OPT Juntos Tecnologia e Comunicação Ltda, julgando-o IMPROCEDENTE. 

 
 

 

 
PUBLIQUE-SE. 
 

Felipe de Moraes Serafini 
Pregoeiro CREA-RS 
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